
ESTADO DO RIO DI': .l;\NEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
CORDEIRO - CIDADE I~XPOSIÇÃO 

LEI N." 279412024 

DISPÜE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE 
ORGANlZAÇÜES SOCIAIS NO MUNICÍPIO 
DE COHJlEIRO, CHAMAMENTO PÚBLICO 
PARA :FIRMATURA DI~ CONTRATO DE 
GESTÃO, E DÁ OUTRAS PH.oVIDF~NCIAS. 

() PREFEITO DE CORDEIRO, ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUiÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A 

CÂMARA DE VEREADORES DE CORDEIRO, ESTADO DO IUO DE JANEIRO, 

APROVOU, E EU, SANCIONO A SEGUINTE LEl: 

CAPÍTULO I 

DAS ORGANIZAÇÜES SOCIAIS 

Seção I 

Da Qualificação 

!\rl. 10 O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de 

direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 

científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à 

cultura e à saúde, atendidos os requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 20 São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior 

habilitem-se à qualificação como organização social: 

1- comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
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b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior c de direção, 

um conselho de administração c uma diretoria definidos nos termos do estatuto, 

asseguradas àquele, composição c atribuições normativas c de controle básicas previstas 

nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes 

do Poder Público c de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e 

idoneidade moral; 

c) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, na Imprensa Oficial, dos relatórios financeiros e 

do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição dc distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 

membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 

foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 

em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social 

qualificada no âmbito do Município de Cordeiro, da mesma área de atuação, ou ao 

patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção 

dos recursos e bens por estes alocados; 
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11 - haver. aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como 

organização social, do Secretário Municipal ou titular de órgão supervisor OLl regulador da área 

de atividade correspondente ao seu objeto social. 

§ 1 ° Fica a organização social obrigada a constituir filial no território do Município de Cordeiro 

no prazo de sessenta dias após assinatura do contrato de gestão, sob pena de dcsqualificação. 

§ 2° Na filial citada no parágrafo anterior, deverá a organização social manter toda 

documentação relativa ao contrato de gestão com o Município de Cordeiro, inclusive, 

documentação de sua composição e de seus membros, devendo ser aberto à fiscalização do 

Município e de qualquer cidadão interessado. 

I\r1. 3° As organizações sociais poderão solicitar qualificação a qualquer tempo, em qualquer 

parte do ano civil, devendo ser regulamentado o processo de qualificação através de ato próprio 

do Poder Executivo. 

Seção 11 

Do Conselho de Administração 

Ar1. 4° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o 

respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 

seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes elo Poder 

Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da 

sociedade civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os 

membros ou os associados; 

Avenida Presidente Vargas,42/54 Centro Cordeiro RJ 
CEP: 28540-000 Tcl.: (22) 2551-0145/255106 i 6 ou 25510593 

http://www.cordeiro.rj.gov.br - c-rnail: prefeitura@cordeiro.rj.gov.br 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICfPAL DE CORDEIRO 
CORDEIRO - CIDADE EXPOSIÇÃO 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 

conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 

moral; 

c) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabeleeida pelo 

estatuto; 

11 - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro 

anos, admitida uma rccondução, e não poderão ser: 

a) cônjuge, companheiro ou parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, do Prefeito, Vice-Prefcito, Secretários Municipais, Subsecretários 

Municipais e Vereadores; e 

b) servidor público detentor de cargo comissionado ou função gratificada; 

Hl - é livre a escolha percentual até o limite imposto pelas alíneas no inciso I deste artigo. 

entretanto a soma dos representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do citado inciso 

devem corrcspondcr a mais de 50% (einquenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, 

segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a 

voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que. nesta condição, 

prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 
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VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem funções executivas. 

Art. 5° Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições 

privativas do Conselho de Administração, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

v - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de dois terços de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio 

contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar c encaminhar, ao órgão supcrvisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 

gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

x - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e eontábeis eas contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 
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Seção lU 

Do Chamamento Público e do Processo de Seleção 

I\r1. 6° 1\ administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados 

que orientem os interessados c facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, 

independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei. 

Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios a serem 

seguidos, especialmente quanto às seguintes características: 

I - objetos; 

II - metas; 

III - custos; 

IV - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados. 

1\1'1. 7° Exccto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração do contrato de gestão será 

precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações sociais já qualificadas pelo 

Poder Executivo Municipal que tornem mais eficiente a execução do objeto. 

§ 1 o Antes de lançar edital para chamamento público, a administração pública deverá realizar 

estudo de vantajosidade que justifique c em base a celebração de parceria com uma Organização 

Social. 

§ 2° O Poder Executivo regulamentará o que será necessário para compor o estudo de 

vantajosidadc citado no parágrafo anterior, dando sempre prioridade à eficiência na gestão da 

coisa pública. 

§ ]0 O edital do chamamento público basear-se-a no termo de referência e especificará, no 

mínimo: 
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11 - O objeto da parceria; 

111 - as datas, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas, conforme o 

seguinte: 

a) o prazo para apresentação da proposta de trabalho da organização social será de 10 dias 

após a publicação do edital do chamamento público; 

b) o edital do chamamento deverá prever as formas de visitação técnica do espaço objeto 

do contrato de gestão, quando for o caso; 

IV - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à 

metodologia de pontuação e, se for o caso, ao peso atribuído a cada um dos critérios 

estabelecidos; 

V - o valor previsto para a realização do objeto; 

VI - as condições para interposição de recurso administrativo; 

VII - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; 

VIII - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida c idosos. 

§ 4° É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de 

qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto da parceria. 
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Art. 8° O edital deverá ser amplamente divulgado em página do. sítio oficial do Município de . . 

Cordeiro na internei e suas redes sociais, além de publicação no Boletim Informativo, com 

antecedência mínima de dez dias. 

Art. 9° O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou da ação em 

que se insere o objeto da parceria c, quando for o caso, ao valor de referência constante do 

chamamento constitui critério obrigatório de julgamento. 

§ 10 As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, 

conforme critérios de seleção estabelecidos no cdital de chamamento público. 

§ 20 Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, 

tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento 

público. 

§ 3° Configurado o impedimento previsto no § 2°, deverá ser designado membro substituto que 

possua qualificação equivalente à do substituído. 

§ 4° A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do 

sítio previsto no art. 8°. 

§ 5° Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao 

valor de referência constante do chamamento público. 

§ 6° A Organização Social terá que apresentar proposta com validade mínima de cento e vinte 

dias, podendo o edital dispor de prazo de validade maior, conforme o caso, não superando cento 

c oitenta dias. 

§ 7° A homologação não gera direito para a organização social à celebração da parceria. 

Art. 10. A sessão de avaliação e seleção da proposta mais vantajosa deverá ser pública e aberta, 

sendo facultada a presença de representantes das Organizações Sociais e obrigatória a presença 
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do Conselho Municipal referente à área de atuação cio objeto da parceria como órgão 

fiscalizador. 

§ 1° Será permitida a entrada de um representante de cada organização social que deverá 

apresentar carta de preposição para o ato. 

§ 2° O Poder Executivo regulamentará, através de ato próprio, a forma que ocorrerá a sessão de 

habilitação, avaliação e seleção, ficando, desde já, autorizado a ocorrer em uma ou mais sessões, 

desde que respeitados os princípios da publicidade e da transparência. 

Art. 11. I\. administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público: 

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de 

relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias; 

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à 

paz social; 

I\.rt. 12. Será considerado incxigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações sociais, em razão da natureza singular do objeto da parceria 

ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica. 

J\rt. 13 . Nas hipóteses dos arts. 11 c 12 desta Lei, a ausência de realização de chamamento 

público será justificada pelo gestor público. 

§ 1 () Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da 

justificativa previsto no caput deverá ser publicado, na mesma data em que for efetivado, no 

Boletim Informativo do Município de Cordeiro. 

§ 2° J\dmite-se a impugnação àjustifieativa, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua 

publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até cinco 

dias da data do respectivo protocolo. 
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§ 3° Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou 

considerou inexigívcl o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento 

para a realização do chamamento público, conforme o caso. 

§ 4° Â dispensa e a inexigibilidade dc chamamento público não afastam a aplicação dos demais 

dispositivos desta Lei. 

Seção IV 

])0 Contrato dc Gcstão 

Ar1. 14. Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de 

parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas 

no art. 1°. 

Parágrafo único. A Organização Social de Saúde deverá observar a diretriz e os princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS), expressos no art. 198 da Constituição federal e no art. 7° da 

r .ei n" 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 15. O Contrato de Gestão celebrado pelo Município, por intermédio da Secretaria 

Municipal competente, conforme natureza e objeto, e a Organização Social, discriminará as 

atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da Organização Social, devendo 

seu extrato ser publicado no Boletim Informativo do Município de Cordeiro e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 1 ° () Contrato de Gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de Administração 

da entidade, ao Secretário Municipal da respectiva pasta. 

§ 2° Nos casos em que, as ações da Secretaria Municipal estejam submetidas à aprovação de 

Conselho, será necessária, também, a aprovação deste. 
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J\rL 16. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 

impessoalidadc, moralidade, publicidade, cconomicidadc c, também, os seguintes preceitos: 

I - cspecificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 

metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos 

critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 

qualidade c produtividade; 

11 - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 

natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 

exercício de suas funções; 

111 - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), no caso das 

Organizações Sociais de Saúde; 

IV - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programátiea e da eategoria econômica; 

v - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VI - os casos de rescisão e desqualificação da Organização Social; 

VIl - a vinculação ao edital do chamamento público e à proposta da Organização Social 

vencedora; 

VIII - a legislação aplicável à execução do contrato c especialmente aos casos omissos; 

IX - a obrigação da Organização Social de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigi das no processo de seleção. 
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Parágrafo único. Os Secretários Municipais da área de atuação da entidade elevem definir as 

demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Art. 17. q contrato de gestão terá prazo inicial de cinco anos, podendo ser prorrogado apenas 

uma vez, limitando-se ao prazo de oito anos. 

§ 1 ° A qualquer momento o gestor público poderá rescindir o contrato em caso de ilegalidade, 

de inaclimpJcmento ou de justificado interesse público, desde que denunciado com prazo 

mínimo ele noventa dias, assegurado à Organização Social direito a ampla defesa e contraditório 

e, se couber, a possíveis créditos inadimplidos pela Administração Pública no curso contratual. 

§ 2° Nos casos onde houver a necessidade premente de rescisão unilateral para salvaguardar a 

administração pública de possíveis danos causados pelo contrato, não haverá a exigência de 

prazo mínimo para sua dcnunciação. 

Seção V 

Da Execução c Fiscalização do Contrato de Gestão 

/\1'1..18. A execução do Contrato de Gestão celebrado por Organização Social será fiscalizada 

pela Secretaria Municipal da área correspondente. 

§ 10 O Contrato de Gestão deve conter a obrigação da apresentação pela entidade qualificada, 

ao término de cada exercício ou a qualquer momento em que o Poder Público requerer, de 

relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão, contendo comparativo específico das 

metas propostas C0111 os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 

correspondente ao exercício financeiro, seu balanço patrimonial, assim como suas publicações 

no Boletim Informativo do Município de Cordeiro e quaisquer outras requisições que a 

administração pública entender pertinente. 

§ 2° Os resultados atingidos com a execução do Contrato de Gestão e a prestação de contas 

devem ser analisados, periodicamente, por Comissão de Avaliação formalmente indicada pelo 

Secretário Municipal da pasta correspondente, composta por profissionais de notória 
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especialização que emitirão relatório circunstanciado c conclusivo a ser encaminhado àquela 

autoridade e ~os órgãos de controle internos e externos. 

§ 3° A Comissão deve encaminhar ao Secretário Municipal, ao Prefeito, e aos Conselhos 

M unici p~lis de cada área, relatório conclusi vo sobre a aval iação procedida. 

Are 19. Os responsáveis pela fiscalização da execução do Contrato de Gestão, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização .dc recursos ou bens de 

origem. pública por Organização Social, dela darão ciência à Procuradoria-Geral do Município, 

ao Tribunal de COntas c ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 20~ Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar irregularidades cometidas pelas 

Organizações Sociais à Administração Municipal. 

I\r1. 2 J . Sem prejuízo da medida aque se refere o art. 19, quando assim exigir a gravidade dos 

fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de 

origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e à 

Procuradoria-Geral do Município para que requeiram ao juizo competente a decretação da 

indisponibilidade dos bens e recursos da entidade contratada e o sequestro dos bens de cus 

dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou 

causado danos ao patrimônio público. 

§ 1 ° O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto na Lei Federal n° 13.105, 

de 16 de março de 2015. 

§ 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 

bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no país c no exterior, nos termos da Lei c dos 

Tratados Internacionais. 

§ 3° Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário c gestor dos bens e 

valores sequestrados ou indisponíveis e valerá pela continuidade das atividades sociais da 

entidade. 
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Art. 22. O balanço de demais prestações de contas da Organização Social deve, 

necessariamente, ser publicados na Imprensa Oficial. 

Seção VI 

Do Fomento às Atividades Sociais 

I\.r1. 23. As entidades qualificadas como Organizações Sociais são declaradas como entidades 

de interesse social c utilidade pública para todos os efeitos legais. 

I\.rt. 24. Às Organizações Sociais poderão ser destinados recursos orçamentários c bens públicos . . 

necessários ao cumprimento do Contrato de Gestão. 

§ 10 São assegurados às Organizações Sociais os créditos previstos no orçamento e as 

respectivas liberações financeiras, de acordo C0111 o cronograma de desembolso previsto no 

Contrato de Gestão. 

§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao Contrato de Gestão parcela 

de recursos para os fins do disposto nesta Lei, desde que haja justificativa expressa da 

necessidade pelas Organizações Sociais ou pela Administração Pública mediante termo aditivo 

em razão da necessidade do aumento ou alteração de metas e/ou indicadores anteriormente 

pactuados, desde que não desvirtue do objeto inicial da contratação, c ainda: 

1 - nas hipóteses previstas neste parágrafo poderão ser aditivados ao contrato de gestão tantos 

créditos quanto forem necessários para a fiel consecução do objeto do contrato de gestão, 

prezando sempre pela eficiência pública, c respeitados os princípios ins~ulpidos no artigo 37 da 

Constituição da República federativa do Brasil; 

11 - havendo a necessidade, de qualquer natureza, de aditivar créditos ao contrato de gestão, o 

gcstor público deverá justificar e comprovar a precisão do numerário para a manutenção dos 

serviços públicos do contrato de gestão; 
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lU - nos casos dos contratos de gestão com Organizações Sociais no âmbito da saúde, desde 

que o objeto do contrato não vede, englobam-se na possibilidade de aditivo de crédito valores 

para execução de obras de reforma e/ou ampliação dos equipamentos públicos de saúde sob 

égide daquela Organização Social, desde que comprovada sua vantajosidade e economicidade 

ao erário. 

§ 3° Os bens de que trata este artigo serão destinados às Organizações Sociais, dispensada 

licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do Contrato de Gestão. 

Art. 2S. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 

igualou maior valor, condicionado a que novos bens integrem o patrimônio do Município. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 

expressa autorização do Poder Público. 

Art. 26 É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as Organizações 

Sociais, com ônus para a origem, durante a vigência do Contrato de Gestão. 

§ J ° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido, 

qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela Organização Social. 

§ 2° Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por Organização 

Social, a servidor cedido, com recursos provenientes do Contrato de Gestão, ressalvada a 

hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

§ 3° O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem, 

quando ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na Organização Social. 

Ar1. 27. São extensíveis, no âmbito do Município, os direitos dos arts. 23 e 24, § 3° para as 

entidades qualificadas como Organizações Sociais pela União, Estados, Distrito Federal e 

demais Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação específica não 
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contrarie os preceitos desta Lei ou de outra mais específica no âmbito Federal ou do Município 

de Cordeiro. 

Seção VII 

Da Desqualificação 

Ar1. 28. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como Organização 

Social. quando constatado o descumprimcnto das disposições contidas nesta Lei e no Contrato 

de Gestão. 

§ 10 A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 

defesa, respondendo os dirigentes da Organização Social, individual ou solidariamente, pelos 

danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 20 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos c dos valores entregues à 

utilização da Organização Social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

I\r1. 29. Será desqualificada a Organização Social que, após assinatura de contrato de gestão 

com a Administração Pública, não montar sua filial no território do Município de Cordeiro no 

prazo previsto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇ()ES FINAIS 

Ar1. 30. A Organização Social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias, contado da data 

da assinatura do Contrato de Gestão, Regulamento próprio contendo os procedimentos que 

adotará para a contratação de obras c serviços, bem como para compras com emprego dos 

recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 31. Os Conselheiros e Diretores das Organizações Sociais não poderão exercer outra 

atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 

1\ venida Presidente Vargas,42/54 . Centro Cordeiro RJ 
CEP: 28540-000 - Te!.: (22) 2551-0145/25510616 ou 25510593 

http://www.cordeiro.rj.gov.br- e-mail: prefeitura@cordeiro.rj.gov.br 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
CORDEIRO - CIDADE EXPOSIÇÃO 

Art. 32. {: de obrigação da Organização Social contratada informar todas as ações judiciais ou 

administrativas que responda e venham a interferir em seu patrimônio durante o curso do 

contrato dc gestão. 

Art. 33. Todos os prazos desta Lei serão contados em dias corridos, podendo, os prazos próprios 

estipulados pelo Poder Executivo na regulamentação desta Lei serem contados em dias úteis, 

se assim melhor entender o gesto r municipal. 

Art. 34. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por ato próprio, no prazo de sessenta dias 

após sua publicação. 

Ar1. 35. Revogam-se a Lei n" 2.534 de 10 de abril de 2014 e as demais disposições em contrário. 

Art. 36. I~sta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, 04 de junho de 2024. 

LEONAN LOPES MELHORANCE 

Prefeito 

(Rcpublicado por incorrcção) 
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